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como nos termos de tais normas com a redação original,
anteriormente à EC n° 20/98. 

Vejamos o que dispõem tais dispositivos: “Art. 40, §
9°, da CF/88: O tempo de contribuição federal, estadual
ou municipal será contado para efeito de aposentadoria
e o tempo de serviço correspondente para efeito de
disponibilidade". 

Redação da CF/88 anterior à EC n° 20/98 - Art.
40, § 3°: "O tempo de serviço público federal, estadual
ou municipal será computado integralmente para os
efeitos de aposentadoria e de disponibilidade". 

Art. 201, § 9°, da CF/88: "Para efeito de aposen-
tadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo
de contribuição na administração pública e na atividade
privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos
regimes de previdência social se compensarão finan-
ceiramente, segundo critérios estabelecidos em lei". 

Redação da CF/88 anterior à EC n° 20/98 - Art.
202, § 2°: "Para efeito de aposentadoria, é assegurada a
contagem recíproca do tempo de contribuição na
administração pública e na atividade privada, rural e
urbana, hipótese em que os diversos regimes de pre-
vidência social se compensarão financeiramente, segun-
do critérios estabelecidos em lei". 

Art. 94 da Lei n° 8.213/91: "Para efeito dos bene-
fícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou
no serviço público, é assegurada a contagem recíproca
do tempo de contribuição na atividade rural ou urbana,
e do tempo de contribuição ou de serviço na adminis-
tração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de
previdência social se compensação financeiramente". 

Saliente-se, por oportuno, que, não obstante a
nova legislação falar em "tempo de contribuição", tal fato
não interfere no direito que aqui se defende, pois o
tempo de serviço prestado antes da EC n° 20/98 foi por
essa mesma considerado como tempo de contribuição
(art. 4° da EC n° 20/98). 

Como se pode ver, o servidor público tem direito
subjetivo de computar o tempo prestado para outro
regime ou para outro ente político, motivo pelo qual, no
meu sentir, a posição adotada pelo Estado de Minas
Gerais é ilegal, afrontando, além dos dispositivos acima,
a Constituição Estadual, no art. 36, abaixo transcrito: 

Art. 36, § 3º - O tempo de serviço público federal, estadual
ou municipal será computado integralmente para os efeitos
de aposentadoria e disponibilidade. 
[...] 
§ 7º - Para efeito de aposentadoria, é assegurada a con-
tagem recíproca do tempo de serviço nas atividades públicas
ou privadas, nos termos do § 2º do art. 202 da Constituição
da República. 

Acrescente-se, ainda, o que estabelece a Lei Com-
plementar n° 64/02, que institui o regime próprio de pre-
vidência e assistência social dos servidores públicos do
Estado de Minas Gerais, no art. 10: "Art. 10. O tempo
de contribuição para outros regimes de previdência fe-
deral, municipal ou de outro Estado, bem como para o

Regime Geral de Previdência Social - RGPS -, será conta-
do para efeito de aposentadoria, vedado o cômputo desse
tempo para efeito de adicionais por tempo de serviço". 

Lado outro, considerando o entendimento do eg.
STJ de que "o tempo de serviço é regido sempre pela Lei
da época em que foi prestado" (REsp 448.302/PR), con-
clui-se que também não merece respaldo o argumento
do Estado, já que, no período a que se refere a certidão,
de 21.03.89 a 11.06.96, a Constituição Federal já
garantia a contagem do tempo recíproco na Adminis-
tração Pública federal, estadual e municipal, consoante
acima transcrito, não cabendo a aplicação pura e sim-
ples da Lei n° 6.226/75. 

Por fim, somente entenderia correta a recusa do
Estado de Minas Gerais se fosse comprovado que o
tempo contido na certidão é fictício, que já fora utilizado
para outro benefício ou que seja concomitante com
outra atividade, situações essas que nem sequer foram
cogitadas nos autos. 

Pelo exposto, entendo que a impetrante possui
direito líquido e certo à averbação do tempo contido na
Certidão n° 043/2003, motivo pelo qual concedo a
segurança pleiteada. 

Custas, ex legis. 
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA, EDILSON FERNAN-
DES, MAURÍCIO BARROS, CLÁUDIO COSTA, DORIVAL
GUIMARÃES PEREIRA, JOSÉ DOMINGUES FERREIRA
ESTEVES e MARIA ELZA.

Súmula - CONCEDERAM A SEGURANÇA.

. . .

Conflito negativo de competência - Prestação 
de contas - Gestão compartilhada - 

Vara empresarial - Competência

Ementa: Conflito negativo de competência. Prestação de
contas. Gestão compartilhada. Vara empresarial.
Competência.

- Não se enquadrando a ação de prestação de contas
c/c o pedido de gestão compartilhada de empresa nas
hipóteses previstas nos arts. 1.034, 1.111 e 1.112 do
Código Civil e a teor do disposto no art. 2º da
Resolução 498/2006 da Corte Superior do TJMG, a
competência para processar e julgar o feito é de uma
das Varas Cíveis da Capital.

Dar pela competência do suscitante.

CCOONNFFLLIITTOO  NNEEGGAATTIIVVOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  NN°°  11..00000000..
0077..445566995544-22//000000  -  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
SSuusscciittaannttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  1144ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa
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CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  SSuusscciittaaddoo::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo
ddaa  33ªª  VVaarraa  EEmmpprreessaarriiaall  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  CCLLÁÁUUDDIIOO  CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PELA COMPETÊNCIA DO
JUÍZO SUSCITANTE.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2007. -
Cláudio Costa - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CLÁUDIO COSTA - Trata-se de conflito ne-
gativo de competência suscitado pelo Juiz de Direito da
14ª Vara Cível de Belo Horizonte em face do Juiz de Direito
da 3ª Vara Empresarial de Belo Horizonte nos autos de
ação de prestação de contas c/c o pedido de gestão com-
partilhada ajuizada por Maria Ernestina de Faria em face
de Walter da Costa Aredes e Meta Câmbio e Direção Ltda. 

O suscitante alega que a lide versa sobre matéria
de cunho empresarial, a influenciar a gestão da
sociedade e prenunciar sua futura dissolução, o que
enseja a distribuição do feito ao suscitado. O eminente
Des. Francisco Figueiredo determinou a expedição de
ofício ao suscitado e subseqüente remessa dos autos à
douta Procuradoria-Geral de Justiça, em despacho de f.
51-TJ. Em manifestação de f. 56/59-TJ, o suscitado afir-
ma sua incompetência para apreciar o feito em face do
disposto no art. 2º da Resolução nº 498/2006 deste
Tribunal c/c os arts. 1.034, 1.111 e 1.112, todos do
Código Civil. A douta Procuradoria-Geral de Justiça
opinou às f. 61/62-TJ pela competência do suscitante. A
primeira interessada aviou petição de f. 64/65-TJ,
requerendo a aplicação do disposto no inciso III do art.
296 do Regimento Interno deste Tribunal. Tendo o emi-
nente Relator determinado sua juntada e conclusão.
Entretanto, sobreveio a aposentadoria do eminente Des.
Francisco Figueiredo, pelo que os autos me vieram em
redistribuição de f. 70-TJ, sem qualquer observação
quanto à referida petição, tudo conforme relatório que
passa fazer parte deste voto.

Anoto primeiramente que, a fim de evitar maior
prejuízo e demora do feito, deixo de apreciar a petição
de f. 64/65-TJ e passo a apreciar o conflito.

Data venia, tenho que a competência para julgar
as ações declinadas é atribuída ao digno Juízo susci-
tante, qual seja da 14ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, a quem o feito restou distribuído inicialmente.

Isso porque a Corte Superior deste Tribunal editou
a Resolução nº 498/2006, publicada em 02.03.2006,
alterando a competência e a denominação das Varas de
Falências e Concordatas da Comarca de Belo Horizonte
em face da promulgação da Lei 11.101/2005, norma
que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a
falência do empresário e da sociedade empresária.

A dita Resolução informa em seus considerandos
que:

[...] o processo de dissolução judicial de sociedades, nas
hipóteses previstas no art. 1.034 do Código Civil de 2002,
e o processo judicial de liquidação de sociedades empre-
sariais, previsto nos arts. 1.111 e 1.112 do mesmo Códice,
têm estreita relação com os processos previstos na Lei
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, eis que atinentes ao
mesmo ramo do direito.

Estatui seu art. 2º: 

Compete às Varas Empresariais da Comarca de Belo Hori-
zonte processar e julgar as ações e seus respectivos inci-
dentes, de falência, recuperação judicial, dissolução e liqui-
dação de sociedades empresariais, bem como homologar o
plano de recuperação extrajudicial.

Interpretou-se, assim, que os feitos envolvendo a
dissolução e a liquidação de sociedades empresariais,
previstas nos arts. 1.034, 1.111 e 1.112, todos do
Código Civil, passaram a ser de competência das varas
empresariais então criadas.

Entretanto, o exame atento da inicial da ação de
prestação de contas c/c o pedido de gestão comparti-
lhada ajuizada demonstra que a lide não se insere nas
hipóteses previstas nos arts. 1.034, 1.111 e 1.112 do
Código Civil, ou seja, a demanda não causa nem visa à
dissolução ou liquidação da segunda ré.

Assim, a teor do disposto no art. 2º da Resolução
498/2006 da Corte Superior do TJMG a competência é
do suscitante.

Posto isso, declaro a competência do juízo susci-
tante para processar e julgar o feito.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA.

Súmula - DERAM PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITANTE.

. . .

Conflito negativo de competência - Violência
doméstica contra a mulher - Vara de família e

vara criminal - Conflito - Medidas de proteção -
Procedimentos da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da

Penha) - Ausência de pedido - Juízo cível -
Competência

Ementa: Conflito negativo de competência. Lei nº
11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Violência doméstica
contra a mulher. Conflito entre a vara de família e a vara
criminal da comarca. Demanda de natureza cível.
Propositura no âmbito cível. Ausência de pedidos de
medidas protetivas ou procedimentos da Lei nº
11.340/2006. Competência do juízo cível. Precedente
deste eg. Tribunal de Justiça.


